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AGRAVADO : JOAO AIRES COSTA DOS SANTOS
AGRAVADO : JOAO FRANCISCO MACEDO VALERIO
AGRAVADO : JOAO MANOEL COSTA MOTA
AGRAVADO : JORGE RENATO LOURENCO FAGUNDES
AGRAVADO : JOSE ANTONIO SILVA DE PINHO
AGRAVADO : JOSE CARLOS BATISTONE DOS SANTOS
AGRAVADO : JOSE PAULO CONSTANTINO
ADVOGADOS : RITA DE CASSIA DE OLIVEIRA MELO - RS042940

LISIANE VIANNA SCOTT HOOD DOS SANTOS - RS103298
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO AMBIENTAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. INEXISTÊNCIA. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
PRESCRIÇÃO. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 
INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. PROVA DOS FATOS 
CONSTITUTIVOS. NECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.  
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na 
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a questão 
que lhe foi submetida, não sendo possível confundir julgamento desfavorável, 
como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 
fundamentação.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a citação 
válida em ação coletiva configura causa interruptiva do prazo de prescrição 
para o ajuizamento da ação individual. Precedentes. Na hipótese, a Corte 
estadual, ao assentar a relação de prejudicialidade entre a ação individual e a 
coletiva, como causa de interrupção do curso do prazo prescricional da 
pretensão individual, decidiu em sintonia com o entendimento do STJ. 
Precedentes.
3. Conforme entendimento desta Corte Superior, a inversão do ônus da prova 
não exime a parte autora da prova mínima sobre os fatos constitutivos do seu 
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direito.
4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/11/2024 a 11/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, 26 de novembro de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO AMBIENTAL. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. INEXISTÊNCIA. AÇÃO 
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CONSTITUTIVOS. NECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.  
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na 
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a questão 
que lhe foi submetida, não sendo possível confundir julgamento desfavorável, 
como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 
fundamentação.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a citação 
válida em ação coletiva configura causa interruptiva do prazo de prescrição 
para o ajuizamento da ação individual. Precedentes. Na hipótese, a Corte 
estadual, ao assentar a relação de prejudicialidade entre a ação individual e a 
coletiva, como causa de interrupção do curso do prazo prescricional da 
pretensão individual, decidiu em sintonia com o entendimento do STJ. 
Precedentes.
3. Conforme entendimento desta Corte Superior, a inversão do ônus da prova 
não exime a parte autora da prova mínima sobre os fatos constitutivos do seu 
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direito.
4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BUNGE FERTILIZANTES S/A contra 

decisão monocrática desta relatoria (e-STJ, fls. 859-867), que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega negativa de prestação jurisdicional, 

pelo Tribunal de origem, ao deixar de analisar relevantes arguições apontadas como causa de 

omissão do acórdão recorrido no recurso especial, quais sejam: (i) distinção da causa de pedir e 

pedidos da ação civil pública e da ação individual; (ii) ausência de prejudicialidade entre as 

ações, notadamente porque a ação individual foi proposta anteriormente ao encerramento da ação 

coletiva; (iii) inexistência de previsão legal de interrupção da prescrição para a propositura da 

ação individual pela prévia propositura de ação coletiva; e (iv) a prescrição da presente ação, 

devido ao trânsito em julgado em 2011 de ação civil pública anteriormente proposta, ainda que 

admitida a interrupção da prescrição pela ação coletiva.

Assevera que o ajuizamento da ação coletiva não é causa de interrupção do prazo 

prescricional para propositura de ação individual com causa de pedir, objeto e partes distintos, 

nos termos da jurisprudência do STJ.

Aduz a impossibilidade de aplicação do Código de Defesa do Consumidor, por 

ausência de pedido, sob pena de violação da congruência; inexistência de relação de consumo; e 

ausência de sua participação no evento danoso.

Por fim, aponta que a inversão do ônus da prova representa prova diabólica sobre a 

condição pessoal da parte autora.

Impugnação não apresentada (e-STJ, fls. 950-958).

É o relatório.

VOTO

A parte agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, a qual deve ser mantida.

De início, é indevido conjecturar-se acerca da deficiência de fundamentação ou da 

existência de omissão, de obscuridade ou de contradição no julgado apenas porque decidido em 

desconformidade com os interesses da parte. No mesmo sentido, podem ser mencionados os 

seguintes julgados: AgInt no REsp 2.009.408/AM, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, DJe de 3/4/2023; AgInt no AgInt no AgInt no REsp 1.963.364/SP, Relator Ministro 

MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 29/3/2023; AgInt no AgInt no AREsp 

2.040.618/RJ, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 
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23/3/2023; AgInt no REsp 1.896.188/AM, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/3/2023; e AgInt no AREsp 2.121.287/PR, 

Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, DJe de 16/3/2023.

Acerca da tese de impossibilidade de aplicação do Código de Defesa do Consumidor, 

baseada na ausência de pedido, é inviável o provimento do recurso especial, porque "o julgador 

tem liberdade para fazer as classificações jurídicas dos fatos que lhe são apresentados conforme 

o direito aplicável ao caso concreto. Incidem na espécie os brocardos latinos iura novit curia e 

da mihi factum, dado tibi ius, admitidos pela legislação processual" (REsp 1.665.481/PR, 

Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe de 

9/10/2017). No mesmo sentido: AgRg no AgRg no Ag 1.406.521/RS, Relator Ministro 

ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe de 

22/10/2015.

Ainda, "a mera adoção de fundamento legal diverso do invocado pela parte 

demandante não importa em julgamento extra petita" (REsp 1.208.207/RN, Relator Ministro 

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/3/2015, DJe de 

27/3/2015).

Cumpre destacar que "é possível a aplicação do CDC em se tratando de dano 

ambiental àqueles que não se insiram na cadeia de consumo, ante a previsão do art. 17 do CDC, 

que estabelece a aplicação do microssistema consumerista a todas as vítimas do evento danoso, 

considerados como bystanders. Precedentes" (AgInt no AREsp 2.037.255/RS, Relator Ministro 

MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022).

A responsabilidade da parte ora agravante foi reconhecida, pelo Tribunal de origem, 

com base na asserção dos fatos alegados e na conclusão da ação civil pública, não obstante 

aplicar-se a seguinte tese para o Tema 438 dos Recursos Repetitivos: "a alegação de culpa 

exclusiva de terceiro pelo acidente em causa, como excludente de responsabilidade, deve ser 

afastada, ante a incidência da teoria do risco integral e da responsabilidade objetiva ínsita ao 

dano ambiental (art. 225, § 3º, da CF e do art. 14, § 1º, da Lei nº 6.938/81), responsabilizando o 

degradador em decorrência do princípio do poluidor-pagador" (REsp 1.114.398/PR, Relator 

Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 8/2/2012, DJe de 16/2/2012).

No tocante à inversão do ônus da prova não afastar a necessidade de comprovação 

dos fatos constitutivos do direito, consistentes na existência do dano ambiental e do nexo causal 

entre a atuação e os prejuízos alegados, mesmo em caso de responsabilidade objetiva, na qual 

irrelevante a culpabilidade, o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta 

Corte Superior:
 
"AGRAVO INTERNO. DECISÃO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DANO AMBIENTAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
PRECLUSÃO. PERÍCIA REQUERIDA PELA PARTE HIPOSSUFICIENTE. 
CUSTEIO. TEORIA DA CARGA DINÂMICA DA PROVA. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULAS 7 E 83/STJ E 283/STF. NÃO 
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PROVIMENTO.
1. As razões do recurso não questionam a atribuição da carga dinâmica da 
prova à recorrente, com base no art. 373, § 1º, do CPC atual, sem 
correspondência no Código de Processo Civil revogado, o faz incidir o veto 
do enunciado 283/STF, além de desconfigurar a alegada divergência com 
acórdãos prolatados sob a vigência do Código de 1973.
2. Ônus da prova atribuído à recorrente por decisão preclusa que, ademais, 
está de acordo com a jurisprudência do STJ no sentido de que, em se tratando 
de ação indenizatória por alegado dano ambiental, a responsabilidade é 
objetiva, fundada no risco ambiental. Caso se frustre a realização da perícia, 
por falta de custeio pela parte à qual atribuído o ônus da produção da prova, 
presumir-se-ão verdadeiras as alegações da autora. Precedentes do STJ. 
Incidência do enunciado 83 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.853.840/RO, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/3/2021, DJe de 24/3/2021.)
 
"CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO AMBIENTAL. 
CDC. APLICABILIDADE. BYSTANDERS. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. REQUISITOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DEMONSTRAÇÃO DA AFRONTA 
À TESE PRETENDIDA. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 282 DO STF. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. É possível a aplicação do CDC em se tratando de dano ambiental àqueles 
que não se insiram na cadeia de consumo, ante a previsão do art. 17 do CDC, 
que estabelece a aplicação do microssistema consumerista a todas as vítimas 
do evento danoso, considerados como bystanders. Precedentes.
3. O acórdão vergastado assentou que estão presentes os requisitos para 
inversão do ônus da prova. Alterar as conclusões do acórdão impugnado 
exigiria incursão fático-probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ.
4. Não se vislumbra de que forma o Tribunal estadual tenha afrontado a tese 
de imprescindibilidade de prova mínima do direito alegado pelo autor, 
porquanto reconheceu que a inversão não exime o autor da prova do direito 
constitutivo de seu direito.
5. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas suscitados no 
recurso especial e sobre os quais não foram opostos embargos de declaração 
evidencia a falta de prequestionamento, incidindo o disposto na Súmula nº 
282 do STF.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.037.255/RS, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. OBJETIVO. RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA 
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DE TERCEIRO. INADMISSIBILIDADE. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. 
EVENTO DANOSO. VÍTIMAS. EQUIPARAÇÃO A CONSUMIDORES. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DEVER JURÍDICO DA 
CONCESSIONÁRIA. COMPROVAÇÃO DE LEGITIMIDADE ATIVA. 
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. LIVRE CONVENCIMENTO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 
PROVIMENTO. 
1. Inadmissível a denunciação da lide, nos termos do art. 70, III, do CPC, 
com objetivo de transferir responsabilidade exclusivamente a terceiro. 
Precedente. 
2. A teor dos arts. 14, caput, e § 1º, e 17 do CDC, equiparam-se a 
consumidores as vítimas de evento danoso decorrente da prestação de serviço 
defeituoso sendo cabível a inversão do ônus nos casos de responsabilidade 
objetiva. 
3. Como destinatário final da prova cabe ao magistrado, respeitando os 
limites adotados pelo Código de Processo Civil, dirigir a instrução e deferir a 
produção probatória que considerar necessária à formação do seu 
convencimento. 
4. O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, entendeu 
pela responsabilidade da concessionária bem como pela comprovação de que 
os recorridos são legitimados ativos para a propositura da demanda. O 
acolhimento das razões de recurso, na forma pretendida, demandaria o 
reexame de matéria fática. Incidência do verbete 7 da Súmula desta Corte. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg nos EDcl no AgRg no Ag n. 1.289.063/SP, Relatora Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 11/9/2012, DJe de 
24/9/2012.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. INDENIZAÇÃO. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. REGRA DE INSTRUÇÃO. 
COMPROVAÇÃO MÍNIMA DOS FATOS ALEGADOS. SÚMULAS 7 E 83 DO 
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que a inversão do ônus 
da prova é regra de instrução e não de julgamento.
2. "A jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido de que a 
inversão do ônus da prova não dispensa a comprovação mínima, pela parte 
autora, dos fatos constitutivos do seu direito" (AgInt no Resp 1.717.781/RO, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
05/06/2018, DJe de 15/06/2018).
3. Rever o acórdão recorrido e acolher a pretensão recursal demandaria a 
alteração do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável nesta via 
especial ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.951.076/ES, relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe de 25/2/2022.)
 
"DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. 
ALUNO PORTADOR DO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
ALEGAÇÃO DE QUE FOI "CONVIDADO A SE RETIRAR" DA ESCOLA. 
RESPONSABILIDADE POR FATO DO SERVIÇO. EXCLUDENTES. ÔNUS 
DA PROVA. FORNECEDOR. ART. 14, § 3º, DO CDC.
1. Ação ajuizada em 08/06/2015. Recurso especial interposto em 04/04/2019 e 
concluso ao Gabinete em 28/11/2019.
2. O propósito recursal consiste em dizer a qual das partes incumbe o ônus de 
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comprovar a falha na prestação dos serviços educacionais ou, por outro lado, 
a ausência de defeito, no que concerne ao tratamento dispensado ao aluno 
portador de Transtorno do Espectro Autista e ao alegado "convite" para se 
retirar da instituição de ensino.
3. De acordo com o disposto no art. 14 do CDC, o fornecedor responde, 
independentemente de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por 
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.
4. O defeito do serviço se apresenta como pressuposto especial à 
responsabilidade civil do fornecedor pelo acidente de consumo, devendo ser 
averiguado conjuntamente com os demais pressupostos da responsabilidade 
civil objetiva, quais sejam, a conduta, o nexo de causalidade e o dano 
efetivamente sofrido pelo consumidor.
5. O CDC, com o objetivo de facilitar a defesa, em juízo, dos direitos dos 
consumidores-vítimas dos acidentes de consumo, conferindo-lhes maior 
proteção, estabeleceu hipótese legal de inversão do ônus da prova, 
determinando que cabe ao fornecedor, no desiderato de se eximir de 
responsabilidade, comprovar alguma das excludentes previstas no § 3º do art. 
14 do CDC, ou seja, que o defeito inexiste ou que o dano resulta de culpa 
exclusiva do consumidor ou de terceiro.
6. Demonstrando o consumidor, na ação por si ajuizada, que o dano sofrido 
decorreu do serviço prestado pelo fornecedor, a esse último compete 
comprovar, por prova cabal, que o evento danoso não derivou de defeito do 
serviço, mas de outros fatores.
7. Recurso especial conhecido e provido."
(REsp n. 1.875.164/MG, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 17/11/2020, DJe de 19/11/2020.)
 

Por fim, segundo entendimento desta Corte, a citação válida em ação coletiva 

interrompe a prescrição para a ação individual quando existente relação entre elas, decorrente da 

causa de pedir e do objeto.

Nesse sentido, envolvendo o mesmo evento danoso:
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO NCPC. INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. RESPONSABILIDADE POR DANO AMBIENTAL. 
PRESCRIÇÃO. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. DANOS. CONFIGURAÇÃO E EXTENSÃO. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (...)
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
citação válida em ação coletiva configura causa interruptiva do prazo de 
prescrição para o ajuizamento da ação individual. Precedentes. 3. O 
entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência 
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 
83/STJ. (...)"
(AgInt no AREsp n. 1.067.106/RS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO. 
AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
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INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Consoante entendimento jurisprudencial do STJ, "a citação válida em ação 
coletiva é causa de interrupção da prescrição para o ajuizamento de ação 
individual" (AgInt no AREsp n. 2.212.438/RS, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 16/10/2023).
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência desta Corte. 
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.081.193/RS, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE 
DEMANDADA. (...)
3. É firme o entendimento desta Corte de que o ajuizamento de ação coletiva 
interrompe a prescrição para fins de manejo de ação individual que apresente 
identidade de objeto (REsp 1.751.363/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 25/09/2018, DJe 21/11/2018).
3.1. Na hipótese, o Tribunal a quo, ao identificar a relação de 
prejudicialidade entre o processo individual e o processo coletivo, 
interrompendo a fluência do prazo prescricional da pretensão individual, 
julgou em sintonia com a orientação do STJ. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Confrontar os pedidos formulados em ação individual indenizatória e ação 
coletiva de danos morais demanda reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, procedimento vedado em recurso especial, ante a incidência da Súmula 
n. 7 do STJ.
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.374.187/RS, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023)
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
RESPONSABILIDADE POR DANO AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO. AÇÃO 
COLETIVA. INTERRUPÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO DOMINANTE NESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. REEXAME FÁTICO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. NÃO PROVIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. (...) 
3. A jurisprudência firmada por esta Corte Superior orienta que a citação 
válida em ação coletiva é causa de interrupção da prescrição para o 
ajuizamento de ação individual. Precedentes.
4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência desta Corte. 
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
5. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7/STJ).
6. Modificar a conclusão das instâncias ordinárias quanto à decisão de 
inversão do ônus da prova demandaria o reexame de fatos e provas, 
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.212.438/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO VERIFICAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANOS 
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AMBIENTAIS. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. IDENTIDADE DE CAUSA DE 
PEDIR. NAVIO BAHAMAS. DERRAMAMENTO DE ÁCIDO SULFÚRICO. 
PREJUÍZO AOS PESCADORES PROFISSIONAIS. AGRAVO DESPROVIDO. 
(...) 
2. Fundando-se no mesmo fato a ação indenizatória proposta por pescador 
profissional e a ação civil pública por danos ambientais ajuizada pelo 
parquet, o reconhecimento de que a citação válida do demandado na ação 
coletiva que verse sobre a tutela de direitos difusos interrompe o prazo da 
prescrição para ajuizamento da ação individual está em consonância com a 
jurisprudência do STJ. (...)
5. A incidência da Súmula n. 83 do STJ, utilizada para obstar o conhecimento 
do apelo extremo por quaisquer dos permissivos constitucionais, pode ser 
afastada se houver efetiva demonstração de que o entendimento da corte de 
origem não está em conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.
6 . Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.147.252/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023)
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. PESCADOR ARTESANAL. ACIDENTE AMBIENTAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRAZO PRESCRICIONAL. INTERRUPÇÃO. AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA SOBRE O MESMO FATO. HARMONIA ENTRE O 
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. (...) 
3. Consoante a jurisprudência firmada pelo STJ, a citação válida em ação 
coletiva, mesmo que versando sobre direitos difusos, configura causa 
interruptiva do prazo de prescrição para o ajuizamento da ação individual. 
Precedentes.
4. Agravo não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.185.740/RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO 
AMBIENTAL. NAVIO BAHAMAS. DANOS À ATIVIDADE PESQUEIRA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO INDIVIDUAL. AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA PARA APURAÇÃO DAS RESPONSABILIDADES. MARCO 
DE INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DA AÇÃO 
INDIVIDUAL. NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A controvérsia, a ser revisitada, cinge-se à pretensão da Recorrente de 
afastar suposta interrupção do prazo prescricional em razão do ajuizamento, 
em 28/7/2000, da ação civil pública, na qual ainda não houve trânsito em 
julgado e que tem por objeto a tutela de direitos difusos ambientais 
supostamente afetados pelo acidente do Navio Bahamas.
2. Em relação à negativa de vigência do art. 1022 do CPC/2015, entende-se 
que o Tribunal a quo não incorreu nas omissões elencadas. Esclareceu, com 
base inclusive em precedentes do STJ que o ajuizamento de ação versando 
interesse difuso tem o condão de interromper o prazo prescricional para a 
apresentação de demanda judicial que verse interesse individual puro. 
Analisou a prejudicialidade entre as ações, não se mostrando útil o retorno 
dos autos ao Tribunal a quo para reafirmar o que já foi dito, no seu entender, 
sendo certo que alegação tida por omissa, segundo a qual o acidente do 
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Navio Bahamas foi objeto de uma ação civil pública anterior à considerada 
pelo v. acórdão recorrido e que transitou em julgado em 6/6/2011, de modo 
que a pretensão autoral estaria prescrita em 6/6/2014, muito antes do 
ajuizamento da demanda de origem, não foi objeto dos embargos de 
declaração opostos.
3. A citação válida em ação coletiva configura causa interruptiva do prazo de 
prescrição para o ajuizamento da ação individual. Precedentes.
4. Acórdão recorrido em sintonia com a orientação do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.745.492/RS, Relator Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022)
 

No caso dos autos, o Tribunal de origem decidiu exatamente no mesmo sentido 

da referida jurisprudência, notadamente por apontar que a ação coletiva principal, ainda sem 

trânsito em julgado, busca a reparação de danos a partir da conclusão acerca da responsabilidade 

pelo evento danoso, tal qual na presente ação, e a ação coletiva finalizada em 2011 referia-se 

apenas à cessação do dano, em vez da apuração da responsabilidade (e-STJ, fls. 493-494):
 
"Esta 10ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, ao 
desprover o Agravo de Instrumento dos autores disse:
O fato que motiva o ajuizamento desta demanda é objeto da Ação Civil 
Pública 2000.71.01.001891-1/RS, que tramitou na 1ª Vara Federal de Rio 
Grande – RS e atualmente encontra-se na pendência de julgamento no 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
(...) Assim, na pendência da AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 2000.71.01.001891-1 
(RS) / 0001891- 47.2000.4.04.7101, onde, inclusive, se firmou a 
responsabilidade civil da BUNGE FERTILIZANTES S.A. pelo dano 
ambiental, não flui o prazo prescricional para as pretensões individuais de 
reparação dos danos materiais decorrentes do prejuízo ambiental 
reconhecido na ação coletiva.
A alegação subsidiária de que a prescrição se interromperia uma única vez, 
fato verificado a partir do ajuizamento da primeira ação civil pública, que 
teve trânsito em julgado em 2011, não beneficia a parte agravante.
Embora verdadeira a assertiva da interrupção única da prescrição, não se 
pode dizer que foram duas as ações civis públicas discutindo o dano 
ambiental.
Extrai-se do corpo do RECURSO ESPECIAL Nº 891.512 – RS, julgado pela 
Segunda Turma:

A controvérsia posta nos Recursos Especiais cinge-se à condenação 
dos recorrentes a cumprirem a medida considerada urgente e essencial 
a interromper a continuidade do grave dano ambiental, sendo a 
responsabilidade pela sua ocorrência objeto de outra Ação Civil 
Pública, posteriormente ajuizada (Processo 2000.71.01.001891-1).
A primeira ACP tinha o objetivo de alcançar medida necessária a fazer 
cessar o dano ambiental.
Calcou-se no poder de requisição previsto no art. 5º, XXV, da 
Constituição Federal.
Ou seja, a única demanda que tem o fito de interromper a prescrição é 
a que discute a responsabilidade pelo dano ambiental (Processo 
2000.71.01.001891-1), a qual não teve trânsito em julgado, impedindo, 
assim, o termo prescricional das ações individuais.(...)
 

Como se vê, se considerou interrompida a prescrição, por uma vez, porque a 
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demanda coletiva tinha o propósito de aferir o verdadeiro causador do dano 
ambiental.
Não se pode perder de vista que essa demanda (coletiva) fora ajuizada em 
face de vários réus, tendo-se chegado à conclusão de quais foram os 
causadores do dano.
Foi na referida ACP que se reconheceu que a embargante fora causadora do 
dano ambiental. Esse fato jurídico tem repercussão na responsabilidade civil 
buscada na ação individual, não necessitando mais ser discutido.
Essa a razão para se reconhecer que não há prescrição da pretensão 
individual e ela está posta no julgado ora objetado."
  

Desse modo, constatada a conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência 

desta Corte, era mesmo inviável o provimento do recurso especial, nos termos da Súmula 

83/STJ.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.483.185 / RS
Número Registro: 2023/0369629-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50004263520198210022 5000426352019821002250063435320198217000 50063435320198217000 
51817316220228217000

Sessão Virtual de 05/11/2024 a 11/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BUNGE FERTILIZANTES S/A
ADVOGADOS : FLAVIO LUIZ YARSHELL - SP088098

GUSTAVO PACÍFICO - SP184101
DANIEL LUIZ YARSHELL - SP373772
BIANCA LERENO - SP439341
ANA LUIZA PRUDENTE DE MELLO GUIMARÃES - SP500890

AGRAVADO : JAIR COSTA SOUZA
AGRAVADO : JAIRO COSTA SOUZA
AGRAVADO : JOAO AIRES COSTA DOS SANTOS
AGRAVADO : JOAO FRANCISCO MACEDO VALERIO
AGRAVADO : JOAO MANOEL COSTA MOTA
AGRAVADO : JORGE RENATO LOURENCO FAGUNDES
AGRAVADO : JOSE ANTONIO SILVA DE PINHO
AGRAVADO : JOSE CARLOS BATISTONE DOS SANTOS
AGRAVADO : JOSE PAULO CONSTANTINO
ADVOGADOS : RITA DE CASSIA DE OLIVEIRA MELO - RS042940

LISIANE VIANNA SCOTT HOOD DOS SANTOS - RS103298

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BUNGE FERTILIZANTES S/A
ADVOGADOS : FLAVIO LUIZ YARSHELL - SP088098

GUSTAVO PACÍFICO - SP184101
DANIEL LUIZ YARSHELL - SP373772
BIANCA LERENO - SP439341
ANA LUIZA PRUDENTE DE MELLO GUIMARÃES - SP500890

AGRAVADO : JAIR COSTA SOUZA
AGRAVADO : JAIRO COSTA SOUZA
AGRAVADO : JOAO AIRES COSTA DOS SANTOS
AGRAVADO : JOAO FRANCISCO MACEDO VALERIO
AGRAVADO : JOAO MANOEL COSTA MOTA
AGRAVADO : JORGE RENATO LOURENCO FAGUNDES
AGRAVADO : JOSE ANTONIO SILVA DE PINHO
AGRAVADO : JOSE CARLOS BATISTONE DOS SANTOS
AGRAVADO : JOSE PAULO CONSTANTINO
ADVOGADOS : RITA DE CASSIA DE OLIVEIRA MELO - RS042940

LISIANE VIANNA SCOTT HOOD DOS SANTOS - RS103298

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/11/2024 a 11/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 11 de novembro de 2024
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